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Este artigo analisa a trajetória recente da gestão do transporte público na
Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), especialmente o que leva
a atual estrutura de gestão — que privilegia a participação dos municípios
menores vis-à-vis as grandes cidades e o governo estadual — não se mostrar
operacionalmente mais eficaz, nem necessariamente mais democrática, do
que os formatos anteriores, identificados com o período militar. É feito um
breve retrospecto da trajetória do sistema de gestão do transporte coletivo
por ônibus na região a partir de 1978, quando foram erigidas as bases do
atual modelo. A seguir, analisam-se os impactos do processo de instituciona-
lização da RMBH pós-Constituição de 1988 no transporte público metropoli-
tano. Posteriormente, analisa-se a lógica de atuação dos principais atores
nessa nova arena institucional e, por último, são discutidos sucintamente
alguns desafios que se colocam para um melhor desempenho do sistema.

Transport management in Greater Belo Horizonte
This paper analyzes the public transport system in the metropolitan area of
Belo Horizonte, especially what makes the current management structure —
which emphasizes the participation of small districts in detriment of the big
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cities and the state government — not be more effective neither more dem-
ocratic than previous administrations under the military regime. The paper
presents a brief retrospect of the public transport management system since
1978, when the foundations of this new model were laid. Then it analyzes
the impacts that the institutionalization of the metropolitan area of Belo
Horizonte, as a consequence of the Constitution of 1988, had on the metro-
politan public transport system. Finally, the paper discusses the logic that
guides the leading actors in this institutional arena, as well as some of the
challenges that must be faced in order to achieve a better performance.

1. Introdução

A Região Metropolitana de Belo Horizonte (RMBH) convive hoje com sérios
impasses no que se refere aos seus mecanismos de gestão, o que dificulta o
enfrentamento dos problemas comuns aos municípios que a compõem, e exi-
ge, necessariamente, uma ação compartilhada.

Durante o processo da Constituinte brasileira e, posteriormente, por
ocasião da elaboração da Constituição estadual, a questão metropolitana foi
ofuscada pelo forte apelo ao resgate da autonomia do município, depreciada
durante o período militar. Neste cenário, a crítica ao arcabouço institucional
vigente até então para as regiões metropolitanas — considerado centraliza-
dor e extremamente padronizado, portanto, sem espaço para a afirmação dos
governos locais e das idiossincrasias regionais — terminou por levar os legis-
ladores a restringirem o papel da instância estadual no enfrentamento dos
problemas metropolitanos.

A Constituição mineira de 1989 havia garantido novas possibilidades para
a gestão metropolitana, ao estabelecer como instância decisória nesse nível uma
assembléia com ampla hegemonia municipal. Dotada de um plenário, de um co-
mitê executivo e de câmaras técnicas setoriais, estas últimas correspondentes a
cada uma das funções de interesse comum, a Assembléia da Região Metropolita-
na de Belo Horizonte (Ambel) era composta por todos os prefeitos, por vereado-
res em número proporcional ao tamanho da população do município e por um
representante do Executivo e outro do Legislativo estaduais.

Ao transferir amplos poderes para os municípios vis-à-vis a situação an-
terior — onde o processo decisório ficava totalmente à mercê do governo es-
tadual —, supunha-se estar atendendo aos anseios dos municípios, que,
conseguindo ocupar o espaço que lhes fora designado, assumiriam agora o
mando sobre os assuntos de interesse metropolitano. Todavia, até o momen-
to — já passados 10 anos —, entre as questões tratadas na Ambel, o transpor-
te coletivo tem sido a única que tem merecido uma atenção substantiva.

Ao lado do controle do uso e ocupação do solo, o transporte e o trânsi-
to constituem os serviços onde foram logrados os avanços no sentido do pla-
nejamento, da formulação de políticas e da implementação de normas e
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procedimentos de caráter metropolitano: entre outras determinações, há
obrigatoriedade legal de aprovação, pela Ambel, dos ajustes do preço das pas-
sagens dos ônibus metropolitanos. Além de apresentarem um grau de institu-
cionalização bem mais avançado que os demais serviços de interesse comum
— que, em sua maioria, dependem exclusivamente dos órgãos setoriais vincu-
lados à administração estadual, sendo tratados fora do âmbito da gestão me-
tropolitana —, as ações nessa área envolvem atores de peso e grandes interesses
econômicos.

Este artigo busca discutir, por um lado, as razões pelas quais uma estru-
tura de gestão teoricamente aberta à participação dos municípios não se mos-
tra operacionalmente mais eficaz nem necessariamente mais democrática do
que o formato anterior, tomando-se como referência a gestão do transporte
público da RMBH. O artigo avalia o ordenamento institucional, verificando se
é adequado ao enfrentamento dos problemas nessa área.

2. O sistema de gestão do transporte coletivo na RMBH: um breve 
retrospecto

A primeira iniciativa no sentido do planejamento do transporte na RMBH tem
lugar nos primeiros anos da década de 1970, quando o governo de Minas Ge-
rais atribui à Fundação João Pinheiro — órgão do sistema estadual de plane-
jamento — a elaboração do Plano de Desenvolvimento Integrado Econômico
e Social (PDIES) da região, do qual faria parte um estudo do transporte. Já a
preparação daquele trabalho ensejou a consolidação de um grupo de profissio-
nais especializados que, até o presente, é forte referência técnica e gerencial
nessa área.

Ao ser institucionalizada através da Lei Federal n¡ 14, em 1973, juntamen-
te com outras sete regiões metropolitanas, a RMBH já contava com o PDIES,
tendo sido criada, no ano seguinte, a autarquia Planejamento da Região Me-
tropolitana de Belo Horizonte (Plambel),1 para a qual foi transferida a equi-
pe multidisciplinar que havia sido encarregada da elaboração do plano. Entre
outras atribuições, essa autarquia deveria coordenar a execução dos serviços
comuns de interesse metropolitano empreendidos pelo estado e pelos municí-
pios, atuando como entidade de planejamento e apoio técnico aos conselhos
deliberativo e consultivo da RMBH.

Tal como determinado pela Lei n¡ 14, o modelo de gestão adotado para
todas as regiões metropolitanas impunha, por si só, limites aos resultados de
uma gestão compartilhada. Em detrimento de uma maior participação dos

1 Lei Estadual n¡ 6.033, de 30 de abril de 1974.
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prefeitos, as decisões sobre os assuntos metropolitanos cabiam formalmente
ao conselho deliberativo, que era presidido e tinha a maioria dos seus mem-
bros indicada pelo governador do estado. Os prefeitos tinham assento no con-
selho consultivo, onde lhes era atribuída uma representação simbólica: suas
funções se restringiam à apresentação de sugestões. Além disso, uma outra
evidência da fragilidade desse modelo é dada pelo fato de não serem previs-
tos mecanismos financeiros nem autonomia administrativa que viabilizassem
a ação dos conselhos (Fernandes Júnior, 1984).

Em um contexto de esvaziamento político e tributário do município e da
conseqüente perda de sua capacidade de investimento, à possível resistência do
poder local a mais essa ingerência na sua autonomia, a Lei Federal n¡ 14 con-
trapõe a garantia de que “os municípios das Regiões Metropolitanas que partici-
parem da execução do planejamento integrado e dos serviços comuns terão
preferência na obtenção de recursos estaduais e federais”.

A partir de 1975, com a criação da Comissão Nacional de Política Urba-
na e Regiões Metropolitanas (CNPU) e do Fundo Nacional de Desenvolvimento
Urbano (FNDU), os órgãos técnicos de planejamento metropolitano passam a
ser utilizados como repassadores de recursos do governo federal para os muni-
cípios situados nestas áreas e para os órgãos setoriais da esfera estadual que ne-
las atuavam. 

Do mesmo modo, quando a CNPU transforma-se no Conselho Nacional
de Desenvolvimento Urbano (CNDU), na RMBH o Plambel é confirmado como
intermediador de recursos do governo federal aos órgãos setoriais e aos mu-
nicípios. Gozando de “grande prestígio (...) no plano estadual, [o Plambel]
passa a ser visto como uma superprefeitura” (Werneck, 1984:8). Estão forja-
das as condições favoráveis à sua intervenção, que, contrapondo-se à autono-
mia municipal, manifesta-se, em particular, na área de transporte.

Com base nos estudos anteriormente desenvolvidos na Fundação João
Pinheiro, é detalhado no Plambel o Plano Metropolitano de Transporte (PMT)
e elaborada e aprovada pelo Conselho Deliberativo legislação regulamentando
os padrões para a implantação do sistema viário metropolitano. São executa-
das obras de vulto, como a via expressa Leste-Oeste e o Projeto Pace, garantin-
do e ampliando o espaço para o transporte individual, privilegiado à época.

Entre as diretrizes propostas pelo PMT, ocupava lugar de destaque a
criação de um órgão que gerenciasse o transporte e o trânsito na região me-
tropolitana, “para viabilizar uma ação integrada e efetiva no sentido de trans-
formar a estrutura de circulação e de fornecimento do serviço coletivo na
área” (Plambel, 1975). É assim que, em meados de 1978, foi autorizada a ins-
tituição da Companhia de Transportes Urbanos da Região Metropolitana de
Belo Horizonte (Metrobel),2 uma empresa com a finalidade de implantar e

2 Lei Estadual n¡ 7.275, de 28 de junho de 1978.
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operar o serviço de transporte e o sistema viário de interesse comum dos mu-
nicípios da Grande BH.

Uma série de condições deu viabilidade à constituição da companhia:
em primeiro lugar, a existência de um núcleo forte e dinâmico de profissio-
nais no Plambel, voltado para o estudo da questão do transporte metropolita-
no, que contava, à época, com larga experiência de pesquisa e planejamento
no setor; em segundo lugar, mas não de menor importância, a ênfase dada ao
equacionamento do problema do transporte coletivo nas grandes cidades, co-
locado como uma das prioridades do governo federal. Em 1975, pela Lei Fe-
deral n¡ 6.261, havia sido criada a Empresa Brasileira de Transportes Urbanos
(EBTU), com controle sobre recursos críticos para financiar estudos e proje-
tos no setor. O dinamismo do núcleo de transporte do Plambel deve-se, em
parte, ao apoio e estímulo recebidos daquela instituição. Da mesma maneira,
a EBTU participaria com recursos na criação da Metrobel e financiaria tam-
bém muitos de seus programas específicos.

Também merece destaque o fato de que, nesse período, em Belo Hori-
zonte, assim como em outros grandes centros urbanos, os problemas do
transporte coletivo de fato se avolumaram, sendo denunciados através de ma-
nifestações de forte relevância política: surgem ondas de protesto da popula-
ção, que se expressam em ações espontâneas como quebra-quebras, ou de
forma organizada, através de associações e movimentos populares voltados
para a reivindicação da melhoria do transporte coletivo por ônibus (Azevedo
& Castro, 1990).

Autorizada a constituir-se em 1978, no final do governo Aureliano Cha-
ves, a Metrobel só foi realmente implantada pelo seu sucessor, Francelino Perei-
ra. Os diversos órgãos do estado responsáveis pelo funcionamento do transporte
na região metropolitana — Batalhão de Trânsito, Departamento Estadual de Es-
tradas de Rodagem (DER) e, especialmente, o Departamento Estadual de Trân-
sito (Detran) — apresentaram forte resistência à proposta, que restringia suas
áreas de atuação.

A competência da Metrobel na região metropolitana envolvia as fun-
ções de planejamento e operação do transporte, do trânsito, do sistema viá-
rio e de atividades complementares, como a administração de terminais,
estacionamentos e obras viárias. Segundo os seus mentores, a organização ju-
rídica sob a forma de empresa, além de lhe dar flexibilidade de ação, permiti-
ria a remuneração pelos serviços prestados, o que garantiria o controle sobre
recursos críticos indispensáveis ao seu funcionamento (Metrobel, 1981).

O formato institucional da Metrobel, assim como suas atribuições, re-
presentou, na época, inovação sem precedentes no que se refere à gestão do
transporte e tráfego nas grandes cidades do país. Uma das mais antigas rei-
vindicações dos técnicos que atuavam no setor era a de que fosse institucio-
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nalmente viabilizada a coordenação entre as políticas de tráfego e transporte
urbano, integradas no nível metropolitano.3

Apesar do seu caráter inovador, a instauração da companhia não fugiu
aos padrões centralizadores em vigor no período. Embora fosse uma empresa
de vocação metropolitana, a Metrobel foi submetida ao controle do governo
estadual, através de sua subordinação ao Conselho Deliberativo da Região
Metropolitana.

Esta subordinação, explicitada na legislação, seria garantida por dois
instrumentos. Em primeiro lugar, a empresa deveria obedecer às recomenda-
ções do Conselho Deliberativo da Região Metropolitana, encarregado de
apreciar as macropolíticas referentes ao transporte no âmbito da região me-
tropolitana.

O segundo instrumento era dado pelo controle acionário da Metrobel.
A lei que instituiu a companhia já definia, no seu art. 49, que “o Estado de Mi-
nas Gerais subscreverá pelo menos 51% (cinqüenta e um por cento) das ações
com direito a voto”. De acordo com a escritura pública de constituição da Me-
trobel, o estado de Minas Gerais subscreveu 51,22% das ações, a EBTU 20% e
o município de Belo Horizonte 22,75%, cabendo os restantes 6,03% das ações
ao DER e aos outros municípios da região metropolitana (Azevedo & Castro,
1990).

O núcleo central que assumiu a direção da empresa foi constituído por
técnicos vinculados ao Plambel, os quais, desde 1972, estudavam a problemá-
tica do transporte e do tráfego urbano na região metropolitana. A esse grupo
foram incorporados especialistas oriundos dos outros órgãos públicos que
atuavam no setor, além de profissionais recrutados no mercado de trabalho.

A Metrobel nasce, assim, marcada por um caráter de “saber técnico”.
De fato, nos seus primeiros anos, contando com “carta branca” do governo es-
tadual, a Metrobel promoveu transformações profundas no funcionamento do
transporte e do tráfego da RMBH (Gouvêa, 1992).

Até então, entre os problemas diagnosticados no setor, verificava-se
que a estrutura de circulação do transporte coletivo seguia um modelo de li-
gação direta dos bairros à área central, onde se situavam os pontos finais dos
coletivos. Distantes uns dos outros e implantados em locais fixos, obrigavam
o usuário a um transbordo que exigia grandes deslocamentos a pé pela área
central. Calculava-se que, em 1979, cerca de 850 mil passageiros saíam de
bairros com destino a outros, trocando de coletivo no centro. Cerca de 40%
do tempo gasto no percurso deviam-se ao deslocamento a pé, nos próprios
bairros e no centro.

3 Para uma análise mais detalhada da trajetória da Metrobel, ver Azevedo & Castro (1990) e Gou-
vêa (1992).
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Ainda segundo dados para 1979, apesar de encontrarem-se em circula-
ção 3.473 veículos de transporte coletivo pertencentes a 123 empresas con-
cessionárias, a inexistência de uma programação geral do sistema fazia com
que o atendimento às necessidades da população fosse insuficiente (Azevedo
& Castro, 1990). Enquanto em algumas áreas havia trajetos superpostos,
acarretando uma concorrência predatória entre as empresas, em outros lo-
cais, principalmente da periferia, os serviços de transporte eram bastante pre-
cários, sem regularidade definida.

As empresas que atuavam no sistema eram, na maioria, administradas
de maneira tradicional e familiar. Mesmo as que logravam crescer tendiam, a
partir de determinado momento, a se subdividir por dificuldades operacio-
nais advindas da incapacidade administrativa.

Ao lado disso, a grande diversidade tarifária levava a enormes distor-
ções entre as empresas, terminando por se refletir no nível de qualidade do
serviço.4 Não havia critérios claros de definição do preço das passagens. No
caso de Belo Horizonte, por exemplo, o preço era discutido caso a caso, pela
Superintendência Municipal de Transportes (SMT) em contato direto com o
empresário, para cada uma das linhas. Além disso, a estrutura técnica da SMT
era inadequada e insuficiente para decidir sobre tarifas: contava apenas com
um funcionário para executar essa tarefa.

Assim, havia um campo propício a um forte lobby empresarial sobre a
SMT. De modo geral, as linhas que percorriam trajetos menores e/ou com
maior poder de barganha — em sua maioria dotadas de veículos novos —
acabavam por auferir uma alta rentabilidade, enquanto as linhas de longo
percurso que serviam à periferia, sem condições de renovar adequadamente a
frota, contavam com reduzido número de carros.

Completando esse cenário, do ponto de vista do usuário verificava-se
uma participação crescente do custo de transporte no orçamento doméstico.
E, de posse desse diagnóstico, a Metrobel empreende uma ampla reformula-
ção do sistema.

De início, implanta-se uma nova estrutura de circulação visando a ra-
cionalizar o serviço de transporte urbano, sendo criados três diferentes tipos
de linha:

W linha expressa, que ligaria fundamentalmente duas áreas centrais da re-
gião metropolitana ou pólos com grande fluxo de passageiros; realizando
deslocamentos de longa distância, percorreria basicamente os principais

4 Para se dar um exemplo, constatou-se, num mesmo corredor de circulação, diferenças tarifá-
rias de até 200% entre linhas concorrentes que possuíam um trajeto diferente em cerca de 2km
somente (Azevedo & Castro, 1990).
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corredores de tráfego, com grandes espaçamentos entre os pontos de para-
da e pontos finais fixos em terminais;

W linha semi-expressa, que ligaria bairros mais distantes às áreas centrais
das três maiores cidades da RMBH (Belo Horizonte, Betim e Contagem),
cobrindo distâncias médias; nas áreas centrais faria itinerários na forma de
anel, de maneira que seus percursos se cruzassem com os das outras li-
nhas de outros eixos, constituindo o que a Metrobel chamou de “laços de
recobrimento”; permitindo ao usuário melhor aproximação de seu desti-
no, estas linhas não teriam pontos finais fixos no centro dos municípios;

W linha de serviço, para atender aos deslocamentos de curta/média distân-
cia entre bairros; estas linhas poderiam ser de dois tipos — diametral, que
ligaria diferentes bairros, passando pela área central, mas com ponto final
fixo somente nos bairros, e circular, que, como o próprio nome indica, li-
garia bairros distintos, com grande demanda do serviço, circulando pelas
áreas centrais.

Os veículos pertencentes a cada uma dessas linhas se diferenciariam
dos outros pela cor, sendo a distinção entre as linhas feita através de núme-
ros e marcas próprias, que expressariam também os principais corredores
através dos quais os veículos trafegariam.

Para a definição das linhas a serem implantadas, a Metrobel utilizou
dados de pesquisas de “origem-destino” já realizadas pelo Plambel e recolheu
novas informações através de pesquisa domiciliar complementar feita em
1980. Esses dados permitiram a determinação das chamadas “linhas de dese-
jo”, ou seja, áreas que apresentavam condições operacionais de serem ligadas
através do serviço de transporte coletivo, em função da demanda existente. A
partir do resultado dessas análises programaram-se as linhas a serem criadas,
o número de viagens diárias e os quadros de horário para atendimento da po-
pulação, de forma que o serviço fosse mais eficiente e tivesse o menor custo
possível.

Do mesmo modo, deveriam ser padronizados os preços para cada um
dos tipos de linhas, de modo a superar as distorções antes existentes. Efetiva-
mente promoveu-se a redução do número de veículos em circulação — de
3.473 para 2.740 coletivos — e do número de empresas que operavam o ser-
viço de transporte, que cai de 123 para 79. Também o custo da tarifa média
sofreu uma diminuição em torno de 20% (Azevedo & Castro, 1990).

Foi, na prática, promovido um processo de negociação, a partir do qual
as empresas entraram em entendimento, comprando, vendendo ou trocando
entre si linhas diversas. Inúmeras empresas se retiraram do setor e algumas
outras foram criadas através da fusão de duas ou mais empresas. Com isto, foi
parcialmente atingido um dos objetivos pretendidos e não-explicitados clara-
mente pela Metrobel: como resultado desse processo mantiveram-se no setor
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aquelas empresas que tinham reais condições de operar eficientemente o ser-
viço de transporte coletivo.

Como agência concessionária do serviço de transporte coletivo urbano, a
Metrobel logo empreendeu a revisão da forma de remuneração dos serviços
prestados pelas empresas. Passou a ser tomada como base uma planilha de cus-
tos que levava em conta critérios objetivos, considerando, entre outros elemen-
tos, a extensão do percurso, o número de viagens realizadas, o tamanho da
frota, o padrão do veículo, a idade média da frota e a dimensão da empresa.

Ao adotar esse procedimento, a Metrobel tinha como objetivo compati-
bilizar equilíbrio financeiro, eficiência do sistema e preocupação social. Além
de atender de forma mais racional à demanda existente, pretendia-se garan-
tir certa regularidade no atendimento de áreas de menor densidade popula-
cional, assim como em horário de baixa utilização, como o noturno. Buscava-
se, concomitantemente, que o preço da passagem para o usuário das áreas
periféricas fosse comparativamente menor, em relação à extensão do trajeto,
do que aquele pago pelos passageiros das linhas mais centrais.

Para que tudo isso fosse possível, o sistema tarifário estabelecido pela
Metrobel para remunerar as empresas permissionárias se diferenciava da for-
ma de definição dos preços das passagens, que possuíam um componente so-
cial. Simultaneamente, foi criado um mecanismo de subsídio cruzado entre as
diferentes linhas, buscando garantir o equilíbrio financeiro do sistema como
um todo. Isto significou instituir alguma defasagem entre o preço das passa-
gens das diversas linhas e o custo do fornecimento do serviço. As linhas de
menores percursos e maior demanda, que, quase sempre, serviam aos bairros
nobres e área central, tiveram seus preços relativos mais altos para compen-
sar o déficit decorrente dos valores mais baixos das passagens na periferia.

Para compatibilizar o custo do pagamento do serviço prestado pelas
permissionárias com os valores efetivamente arrecadados individualmente
por elas, em passagens, foi instituída, em setembro de 1982, a Câmara de
Compensação Tarifária (CCT).

Assim, as empresas que arrecadavam acima de sua remuneração, por
operarem linhas mais rentáveis, devolviam para a CCT o valor excedente, que
servia para complementar o pagamento dos serviços prestados pelas empre-
sas nas quais o montante arrecadado com as passagens não cobria os custos
estipulados pela planilha. Este era o caso, por exemplo, das empresas que
operam as linhas expressas da periferia, cujos preços de passagens são, as-
sim, subsidiados, na medida em que não chegam a cobrir os custos definidos
para a operação do serviço.

Previa-se que os acertos entre a CCT e as empresas fossem feitos quinze-
nalmente. Além disso, de acordo com as normas vigentes, 3% do valor marcado
pela CCT seriam destinados à Metrobel, para cobrir os custos de gerenciamento
do sistema. Este mecanismo, em princípio, deveria garantir a autonomia finan-
ceira da empresa. Entretanto, durante a maior parte da trajetória da Metrobel
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problemas de desequilíbrio do sistema fizeram com que esta verba fosse utiliza-
da para cobrir parte dos déficits da CCT.

Assim, com a instituição da CCT, a Metrobel passou a ser efetivamente
responsável pelo equilíbrio financeiro do sistema como um todo. Num primei-
ro momento, parece que isto foi conseguido sem grandes problemas. Somente
algum tempo depois, em um contexto de intensificação do surto inflacionário,
quando o aumento dos preços das passagens passou a ser feito de acordo com
índices menores que os da tarifa média, a CCT enfrentou dificuldades decorren-
tes de déficits crescentes.

Do ponto de vista do usuário, inicialmente ocorreu uma reação negativa
pela forma e rapidez com que foram implementadas as alterações. As reuniões
prévias e o esforço de difundir com antecedência informações necessárias não
haviam sido suficientes para preparar a população para as mudanças efetua-
das. Entretanto, esses constrangimentos iniciais foram progressivamente supe-
rados e a população se adaptou ao novo sistema.

Também entre os empresários do transporte coletivo a reação inicial às
mudanças advindas da criação da Metrobel foi negativa. Em primeiro lugar, a
transformação das empresas de concessionárias em permissionárias gerou,
evidentemente, uma perda de autonomia considerável. A Metrobel passou a
centralizar o gerenciamento de todo o transporte coletivo da região metropo-
litana. 

Os empresários criticaram, ainda, a forma de implementação do projeto
de reestruturação do sistema, considerada autoritária. Eles não haviam sido con-
sultados e as novas medidas foram impostas de cima para baixo. Alguns anos
mais tarde, após a consolidação do modelo de gerenciamento, reconheceram o
exagero de suas críticas iniciais: com alguns ajustes feitos posteriormente, o
projeto mostrou-se viável e mais eficiente que o sistema de competição preda-
tória existente anteriormente.5 Perceberam que a “perda de autonomia” era
francamente compensada pelas vantagens do novo sistema, pois as empresas
permissionárias passaram a operar com remuneração garantida e sem riscos,
independentemente da demanda, e se eximiam de qualquer responsabilidade
pela qualidade do serviço prestado. De fato, cabia à Metrobel o controle da ope-
ração de cada linha, estabelecendo o número de viagens, o número de passa-
geiros a serem transportados, o quadro de horários, o número de empregados e
sua qualificação, as condições para o funcionamento dos veículos etc.

Mesmo contando com o respaldo da conjuntura autoritária então pre-
valecente, essas mudanças exigiram uma grande força política da empresa

5 Não é por outro motivo que, passada a fase de consolidação do novo sistema, ocorreu uma vir-
tual unanimidade entre os empresários do setor em reconhecer que as transformações imple-
mentadas em 1982 representaram um marco histórico na prestação do serviço de transporte
coletivo na região metropolitana (Azevedo & Castro, 1990).
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concessionária. Considera-se que, em um contexto democrático, dificilmente
seria viável, em tão curto período, uma reestruturação que afetasse de manei-
ra tão significativa os interesses cristalizados dos agentes que atuavam no se-
tor. Na época, segundo depoimento de alguns empresários, tentou-se embargar
várias das medidas estabelecidas pela Metrobel, utilizando canais de influên-
cia política, sem qualquer resultado prático. Isto confirma o forte respaldo
institucional e a considerável autonomia decisória da Metrobel, nos seus pri-
meiros anos de funcionamento.

Ressalte-se que o gerenciamento do sistema de transporte pela compa-
nhia provocou também uma transformação profunda na própria estrutura das
empresas. Enquanto os empresários que não conseguiram acompanhar tais
mudanças, cumprindo as novas exigências, abandonaram o sistema, os que se
mantiveram no ramo, na maioria dos casos, acostumados a uma administra-
ção tradicional, tiveram de ceder a direção das empresas a seus filhos, quase
sempre de nível universitário, dotados de condições mais favoráveis para se
adaptarem à nova estrutura (Azevedo & Castro, 1990).

Assim, como um outro efeito não esperado que se manifesta alguns
anos depois da implementação desse novo modelo de gestão, a maioria das
empresas permissionárias passou a ser dirigida por jovens e modernos empre-
sários que não só se apresentaram como interlocutores à altura dos técnicos
da Metrobel, como se tornaram lideranças nacionais da categoria.6

De fato, pode-se afirmar que a modificação do quadro dirigente das
empresas foi decorrência direta da forma de atuação da Metrobel. Seus para-
digmas técnicos eram de difícil assimilação pelas direções tradicionais das
empresas, em sua maioria compostas por antigos motoristas e mecânicos, que
enfrentavam dificuldades em dialogar com os funcionários da Metrobel.

A segunda administração da Metrobel tem início em 1983 em uma
nova situação política no âmbito estadual. Com a vitória de Tancredo Neves
(PMDB) nas eleições de 1982 para o governo de Minas Gerais, colocaram-se
para a instituição problemas com os quais pouco lidara anteriormente. Afi-
nal, o governo de oposição se elegera utilizando como bandeiras fundamen-
tais as propostas de mudança, de democratização das decisões e de solução
dos problemas sociais mais prementes da população, entre os quais o de
transporte coletivo.

A Metrobel era reconhecida publicamente como a instituição responsá-
vel pela política de transporte e tráfego na região metropolitana, papel que
acabara por assumir de fato na administração anterior. Neste sentido, era co-
locada como o alvo principal das críticas da população, quando esta denun-

6 Apenas para ilustrar sua força política, basta lembrar que na eleição para governador de 1998
o companheiro de chapa do então governador Eduardo Azeredo — candidato derrotado à ree-
leição — foi oriundo desse grupo empresarial.
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ciava problemas de deficiências no transporte coletivo, más condições de
circulação na zona urbana e falta de segurança no trânsito, entre outros.

A partir de 1983 são empreendidas alterações de peso na Metrobel, que
passa a ser subordinada à Secretaria de Transporte, criada pelo novo gover-
no. Tal vinculação administrativa não pode, entretanto, ser considerada como
a principal causa da redução da sua autonomia. Por um lado, como uma socie-
dade anônima, era dotada de grande flexibilidade no seu âmbito de atuação.
Por outro lado, dispunha de um quadro de pessoal respeitável, que apresenta-
va legitimidade técnica no seio da burocracia estadual, enquanto a Secretária
de Transporte era frágil do ponto de vista institucional, desprovida de contro-
le sobre recursos financeiros e dotada de um incipiente corpo de funcionários.

As razões para a sua perda de autonomia vincularam-se, fundamental-
mente, às mudanças na conjuntura política, que permitiram a manifestação
de pressões fortes e contraditórias da parte dos diversos atores sociais, fos-
sem eles usuários ou empresários, e à falta de controle sobre recursos críticos
de ordem política e financeira, que lhe permitisse adaptar-se a esses novos
tempos.

A Metrobel, que atuara até então com uma grande autonomia decisória,
gozando de condições políticas para implantar projetos justificados somente
por ser solução tecnicamente mais viável e eficiente, teria de se adaptar à nova
situação. De um lado, lhe era imposta uma maior submissão às diretrizes do go-
verno estadual e, de outro, lhe eram cobradas abertura e flexibilidade em rela-
ção às reivindicações e às pressões dos diversos atores do setor.

Este processo tem lugar nos anos 1980, em uma conjuntura nacional
onde a crise financeira e o início do processo de redemocratização vêm expor
as brechas político-institucionais e a fragilidade do sistema de planejamento
metropolitano.

De fato, já a partir de 1979, a crise econômica produzida pelo fim do
“milagre” havia reduzido sensivelmente os recursos federais e a parcela des-
tes recursos repassada às regiões metropolitanas. O Plambel deixou de ser o
órgão responsável pelo repasse de recursos federais e estaduais para os muni-
cípios da RMBH, papel que passou a ser exercido pela Secretaria de Planeja-
mento (Fapemig, 1993).7

O poder público, nas suas diversas esferas, reorienta sua atuação: os
grandes investimentos são substituídos por projetos mais modestos e “progra-
mas alternativos” e, no âmbito da política social, surge o apelo no sentido da
participação popular (Azevedo & Prates, 1991).

Paralelamente, diversos novos atores expressam mais abertamente seu
descontentamento com o regime. O processo de redemocratização vem propi-

7 Vale registrar que, até essa época, o Plambel ocupava o segundo lugar em termos de recursos
para investimento previstos pelo orçamento do estado de Minas Gerais.



Ges tão  do Tr ansport e  na Reg ião  Met ropo l i tan a de  Be lo  Hor izon te 117

ciar a alteração das relações de poder, fortalecendo em especial as prefeitu-
ras e os chamados movimentos sociais urbanos cujas demandas nem sempre
eram contempladas nas agendas das entidades metropolitanas. Há um cres-
cente esvaziamento dos aparatos de gestão metropolitana, que perdem o es-
paço que lhes havia sido garantido no período autoritário.

Nesse sentido, pode-se afirmar que, enquanto representa um período
de consolidação da instituição como principal agência de política pública no
setor de transporte e tráfego, a segunda administração da Metrobel é, tam-
bém, um momento em que a instituição perde muito da sua autonomia. Por
imposição do governo estadual, foi, muitas vezes, levada a tomar decisões e a
implementar políticas que, diferentemente do período anterior, não seriam
postas em prática caso fosse considerada a lógica de manutenção do equilí-
brio financeiro do sistema.

Muitas das propostas consideradas pelos técnicos da instituição como
as mais viáveis e racionais para a solução de problemas não lograram êxito
nem foram implantadas, em virtude da reação dos usuários, que consegui-
ram mobilizar apoio político suficiente para barrá-las. Do mesmo modo, a
nova administração encontrou os empresários do setor fortalecidos, organiza-
dos em um sindicato moderno e atuante que congregava todas as empresas
permissionárias do serviço de transporte coletivo da região metropolitana.
Através dessa associação, dotada de uma infra-estrutura técnica capaz de
controlar e processar todos os dados e informações referentes à operação do
sistema, os empresários conseguiram forjar um mecanismo de pressão consi-
derável, com força suficiente para encaminhar eficazmente os interesses do
setor.

Nesse período ocorre, ainda, a discussão e o reajustamento da planilha
de custos. De um lado, entre os técnicos da Metrobel já era evidente a neces-
sidade de se promover alterações no sentido de que a planilha expressasse
com maior clareza os custos da operação do sistema e os ganhos reais das
permissionárias. De outro lado, os próprios empresários pressionavam para
obter ajustamento de alguns itens que, na sua percepção, eram sub-remune-
rados na planilha em vigor. Os empresários, devido à força de seu lobby, lo-
graram mudanças na planilha que resultaram em considerável incremento
nos cálculos do custo de operação do serviço.

Com déficits significativos e privada de força política e de recursos fi-
nanceiros para promover os necessários ajuste e modernização do sistema, a
Metrobel não conseguia responder às crescentes demandas de ampliação na
oferta do serviço de transporte. Apesar do esforço do seu corpo técnico na
busca de apoio junto a diferentes atores políticos, tendo sido criados mecanis-
mos de maior interação com os usuários, durante as administrações Tancre-
do Neves e Hélio Garcia a Metrobel perde, progressivamente, legitimidade
frente à sua população-alvo.
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Na verdade, pode-se creditar parte do desgaste sofrido pela Metrobel
ao próprio formato institucional do modelo de gestão em vigor, que, aparen-
temente, eximia as empresas permissionárias de qualquer responsabilidade
pelas deficiências dos transportes. Na verdade, pode-se constatar que os pró-
prios empresários incentivavam os movimentos que demandavam a implan-
tação de novas linhas ou o aumento do número de viagens, a pressionar a
Metrobel.

Como as empresas permissionárias eram remuneradas pelo número de
viagens e sempre se diziam aptas a aumentar o número de ônibus em circu-
lação, os integrantes dos movimentos populares não entendiam as razões da
recusa da Metrobel em conceder a autorização imediata para a implementa-
ção dessas medidas. Na verdade, a maioria dos usuários não conhecia os me-
canismos de funcionamento da CCT, que tornam impossível aumentar a
quantidade de viagens em condições de desequilíbrio financeiro entre tarifas
— que remuneram os empresários — e os preços de passagens. Em suma, a
concessionária passou, muitas vezes, a desempenhar o papel do “bandido”,
enquanto as empresas puderam posar como os “mocinhos” da história.8

É este o cenário no qual é colocada uma das promessas da campanha
de 1986 do então deputado Newton Cardoso na sua postulação ao governo
do estado: resolver o problema representado pelo “péssimo serviço” de trans-
porte metropolitano prestado pela Metrobel. Eleito governador, cria — atra-
vés da Lei Estadual n¡ 9.527/87 — a Secretaria de Assuntos Metropolitanos, à
qual ficam vinculados o Plambel e a Transmetro, autarquia estadual que subs-
titui a Metrobel, extinta por este mesmo instrumento legal. Em 1992, com a
extinção da Secretaria de Assuntos Metropolitanos, a Transmetro passa a ser
vinculada à nova Secretaria de Transporte e Obras Públicas, sem, contudo,
sofrer qualquer mudança significativa em sua atuação.

O novo formato institucional foi considerado por alguns analistas um
avanço em relação à situação anterior, uma vez que, teoricamente, com a cria-
ção da Secretaria de Assuntos Metropolitanos, tanto “o organismo de planeja-
mento metropolitano, ou seja, o Plambel, assim como a entidade responsável
pela gerência dos transportes urbanos, a Transmetro, passaram a estar interliga-
dos em um fórum exclusivo e adequado para tratar as questões metropolitanas”
(Ceurb, 1997). Todavia, diante da conjuntura política da época, considera-se
essa interpretação equivocada.

Longe de ter significado um novo alento para o tratamento das ques-
tões metropolitanas, a criação da secretaria é logo seguida pela demissão de

8 Houve um caso peculiar em que o proprietário de uma empresa permissionária convocou a
diretoria de um movimento de transporte de sua área de atuação até a garagem da empresa
para mostrar os cinco ônibus novos que já havia comprado e “que não podia colocar em funcio-
namento devido à não autorização da Metrobel” (Azevedo & Castro, 1990).
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parte do corpo técnico do Plambel. Os conselhos deliberativos e consultivos
da RMBH praticamente deixam de ser reunidos, ficando suas decisões a car-
go do governador do estado, ele mesmo um opositor contumaz à gestão me-
tropolitana enquanto prefeito de Contagem.9 Nesse sentido, a extinção da
Metrobel tratou-se muito mais de uma jogada política do novo governador vi-
sando a dar satisfação aos seus eleitores no cumprimento de suas promessas
de campanha. 

A Transmetro herda as atribuições, o patrimônio e o quadro de pessoal
de sua antecessora. A única mudança relevante introduzida é representada
pela troca da personalidade jurídica, que passa de sociedade anônima para
autarquia, reduzindo-se sensivelmente a flexibilidade administrativa da nova
instituição vis-à-vis a extinta Metrobel (Gouvêa, 1992).

3. O processo de institucionalização da RMBH no pós-Constituinte e a 
questão do transporte público

A Constituição Federal de 1988 veio estabelecer novos marcos para um acordo
político institucional entre os vários atores que atuavam no cenário metropolita-
no. Forjada numa conjuntura na qual ocupava lugar de destaque a celebração
de um novo pacto federativo, institucionalizou mecanismos de descentralização
e democratização da gestão, aumentando consideravelmente a autonomia finan-
ceira dos estados e, especialmente, dos municípios.

Na realidade, a questão metropolitana não era vista pela Constituinte
como prioritária. Muito ao contrário, como o arranjo institucional metropoli-
tano vigente encontrava-se profundamente atrelado ao esvaziamento dos mu-
nicípios e identificado com o autoritarismo do período militar, tudo apontava
para uma não-política federal em relação ao tema. De fato, na Carta Magna é
dado um tratamento genérico às regiões metropolitanas, delegando-o, de fa-
to, aos estados. Abrindo a possibilidade de surgimento de estruturas institu-
cionais de gestão mais flexíveis, adequadas às peculiaridades regionais, cabia,
agora, à instância estadual a competência de criação de regiões metropolita-
nas, bem como a definição do modelo institucional que lhes daria sustenta-
ção.10

9 Durante seu primeiro mandato na prefeitura de Contagem — município precursor da indus-
trialização na RMBH — Newton Cardoso toma a iniciativa de criação da Associação dos Municípios
da Região Metropolitana de Belo Horizonte (Granbel), onde os prefeitos da região metropolitana
passam a ter um espaço autônomo para a discussão de problemas comuns.
10 “Os estados poderão, mediante lei complementar, instituir regiões metropolitanas, aglomerações
urbanas e microrregiões constituídas por agrupamentos de municípios limítrofes, para integrar a
organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum” (art. 25 da
Constituição Federal de 1988).
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Entre as constituições estaduais, a mineira é a que dedica maior espaço
à questão metropolitana, estabelecendo desde as diretrizes para a operacio-
nalização do sistema de gestão, até os instrumentos de implementação de po-
líticas. Cria o Fundo de Desenvolvimento Metropolitano — em tese, principal
fonte de recursos para investimentos na região — e os orçamentos anual e
plurianual, especificando as despesas a serem realizadas pelos órgãos públi-
cos setoriais na RMBH. Cria a Ambel — instância máxima de decisão quando
do tratamento dos serviços de interesse comum — e define sua composição,
sendo concedida ampla maioria aos representantes dos governos locais.

Atendendo aos pleitos amplamente advogados, são transferidos am-
plos poderes para os municípios, em comparação com a situação anterior,
onde o processo decisório ficava totalmente à mercê do governo estadual. Su-
punha-se que os municípios, como principais defensores da ocupação desse
espaço, passassem a utilizar o novo arcabouço institucional disponível para
enfrentar seus problemas comuns.

Mas, apesar de constituir formalmente uma estrutura de gestão me-
tropolitana aberta à participação, a Ambel tem-se mostrado inoperante e inca-
paz de processar as diferentes reivindicações de âmbito regional dos municípios.

Entre as dificuldades enfrentadas na operação do novo modelo de ges-
tão observa-se, de início, a inexistência de uma consciência metropolitana en-
tre boa parte dos membros da Ambel. Prevalece, ainda, entre prefeitos e
vereadores, uma visão tradicional de cunho essencialmente local que, muitas
vezes, dificulta ou se opõe à visão regional. Ao que tudo indica, apesar de te-
rem conseguido resgatar parte significativa de sua capacidade de investimen-
to e estruturar, mesmo que minimamente, a atividade de planejamento no
interior do seu território, a ampla maioria dos municípios tem mostrado limi-
tes ao tratar das questões metropolitanas, o que se reflete no desempenho da
Ambel.

Isto se deve, em parte, ao fato de as direções da Ambel terem sido, des-
de sua implantação, controladas por alianças dos pequenos municípios, em
franca oposição aos municípios maiores, Belo Horizonte, Betim e Contagem.
Se, por um lado, os pequenos municípios da região — em geral frágeis técni-
ca, política e financeiramente — perceberam na estrutura organizacional da
Ambel a possibilidade de aumentar seus respectivos cacifes políticos, os gran-
des municípios reagiram a esse movimento esvaziando o órgão pelo não-com-
parecimento às reuniões, exceção feita às assembléias específicas relativas ao
aumento das tarifas de ônibus.

Neste sentido, pode-se dizer que, até o momento, os pequenos municípios
têm tido uma “vitória de Pirro” na Ambel. O não-tratamento dos problemas me-
tropolitanos nesse âmbito tem contribuído para agravar as desigualdades sócio-
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espaciais, reforçando a oposição entre o núcleo e a periferia e aprofundando a
crise financeira em vários municípios da região.

A área de transporte tem sido a única em que a Ambel atua de modo
mais efetivo. Mas, ainda assim, as discussões e deliberações da assembléia
metropolitana nessa área praticamente se restringem à definição dos reajus-
tes das passagens.

A operação dos serviços de transporte e do sistema viário da região per-
maneceu, até 1994, nas mãos da Transmetro, que, nos seus oito anos de exis-
tência, não realizou qualquer inovação digna de registro, apresentando uma
performance medíocre.

Não é de estranhar que a “pá de cal” nas pretensões da Transmetro em
manter o controle desses serviços tenha sido lançada quando, em 1993, a pre-
feitura de Belo Horizonte — na época capitaneada pelo Partido dos Trabalha-
dores — decidiu assumir o controle das linhas da capital, sendo criada a
empresa BHTrans, em conformidade com o estabelecido na nova Constituição.

Completamente esvaziada com a transferência paulatina do transporte
coletivo da capital para a BHTrans, a Transmetro é extinta, passando as li-
nhas metropolitanas para a responsabilidade de uma nova diretoria criada no
Departamento de Estradas de Rodagem de Minas Gerais (DER/MG). Conco-
mitantemente, dois outros municípios da RMBH tomam iniciativa semelhan-
te à da prefeitura da capital. Em Betim — também dirigida pelo Partido dos
Trabalhadores — nasce a empresa Transbetim e em Contagem — na época
sob o comando do PSDB — é criada uma superintendência de transporte, su-
bordinada à Secretaria Municipal de Desenvolvimento Urbano.

Entretanto, em vários dos municípios da RMBH, o DER continua a ge-
rir o transporte intramunicipal, que é da competência exclusiva do governo
local, por falta de estrutura técnica das prefeituras.11 Neste contexto, chama
a atenção o fato de que, em pesquisa recente, o transporte metropolitano não
tenha tido destaque entre os principais problemas da região.12 Do mesmo
modo, a questão do tráfego aparece como um problema metropolitano ape-
nas em três municípios, ainda que haja consenso entre os órgãos técnicos,
tanto estaduais quanto municipais, em torno da necessidade de uma atuação
mais decisiva nesta área.13

11 Entrevista com Osias Baptista Neto, diretor de transporte metropolitano do DER/MG.
12 Entrevistas realizadas com ocupantes de cargos do primeiro escalão das prefeituras munici-
pais da RMBH, nos primeiros meses de 1996, como parte de projetos de pesquisa implementa-
dos em parceria entre o Ceurb e a FJP.
13 Segundo informações obtidas pelos autores em entrevista com dirigentes da Seplan-MG,
haveria, atualmente, cerca de 700km de vias utilizadas pelo transporte coletivo em situação pre-
cária na RMBH (Ceurb, 1997; Fundação João Pinheiro, 1998).
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Acredita-se que os principais problemas metropolitanos foram explici-
tados pelos entrevistados, quando da realização da pesquisa, em função de
sua posição relativa no rol dos problemas regionais.14 Em suma, apesar das
deficiências existentes, o serviço de transporte metropolitano encontra-se em
operação desde a criação da Metrobel, passando pela Transmetro e, atual-
mente, com a Diretoria de Assuntos Metropolitanos do DER.

Alguns municípios têm, ainda, procurado realizar convênios entre si,
como forma de buscar apoio e melhores condições operacionais para enfren-
tar problemas que extrapolam de fato a esfera especificamente local. Assim,
concomitantemente com o gerenciamento realizada pelo DER, há, entre ou-
tros, convênios entre Belo Horizonte e Contagem no referente aos serviços de
ônibus, de táxis e de transporte escolar. Estes convênios, de grande impacto
por se tratar dos dois maiores municípios da Grande Belo Horizonte, possivel-
mente tornarão possível alcançar uma amplitude metropolitana na condução
da política de transporte coletivo no âmbito local.

4. A lógica de atuação dos principais atores na nova arena institucional

À primeira vista, a fragilização do órgão metropolitano de gerenciamento do
sistema de tráfego e transporte coletivo na RMBH — num processo decorren-
te das mudanças instituídas pela Constituição de 1988 — pode ser considera-
da um retrocesso em relação ao projeto idealizado por ocasião da criação da
Metrobel. A Diretoria de Transporte Metropolitano do DER — atualmente
responsável pelo gerenciamento do serviço na RMBH — enfrenta problemas
das mais diversas ordens, decorrentes, principalmente, da inadequação do
formato institucional do órgão. Com efeito, de acordo com as normas estabe-
lecidas, teria direito a 4% da receita do sistema, o que significaria algo em
torno de R$1 milhão por mês. Esses recursos seriam mais do que suficientes
para, entre outras medidas, o reaparelhamento do órgão e a contratação de
pessoal, além da realização das obras de pavimentação nos trajetos do trans-
porte público metropolitano. Entretanto, devido a procedimentos internos es-

14 Pesquisa de campo recente detectou que as administrações municipais da RMBH percebem a
existência de inúmeras questões de cunho nitidamente metropolitano, sendo a mais importante
na área de poluição hídrica. As questões do transporte e do trânsito metropolitano aparecem em
segundo lugar, embutidas na rubrica “infra-estrutura e serviços públicos”, englobando esses últi-
mos habitação, transporte e coleta de lixo. Do mesmo modo, constatou-se que, entre os 24 muni-
cípios da RMBH pesquisados, foram identificados 29 tipos diferentes de conselhos setoriais com
participação comunitária, perfazendo um total de 130, sendo que destes somente cinco se refe-
rem à questão do transporte (Ceurb, 1997).
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tabelecidos pela direção do DER, estes recursos têm sido carreados para o
caixa único do órgão e diluídos por todo o estado.15

Viu-se que fatores de ordem política e institucional contribuíram para
este processo de desgaste e esvaziamento do gerenciamento do serviço no
âmbito metropolitano. Aparentemente houve um retorno à situação observa-
da no início da década de 1980, quando havia inúmeros órgãos de diferentes
níveis de governo envolvidos com o transporte da região.

Entretanto, este tipo de análise seria simplista, por vários motivos. As
mais importantes prefeituras da RMBH — em especial a de Belo Horizonte,
através da BHTrans — estão estruturadas para lidar com os desafios do trans-
porte coletivo e do tráfego. O chamado Probus (Projeto de Reestruturação do
Transporte Coletivo), programa de modernização do transporte coletivo em
implantação em Belo Horizonte, ainda que de iniciativa municipal, deverá ga-
nhar, gradativamente, uma abrangência metropolitana.

Pretende-se, até meados da próxima década, com o Probus, inspirado na
conhecida experiência de Curitiba, revolucionar o serviço de transporte coletivo
na RMBH, através da implantação de corredores troncais com linhas de grande
fluxos de passageiros, rapidez operacional e de transbordo — abrangendo tanto
o transporte por ônibus quanto através do metrô — alicerçadas em estações de
integração, que deverão ser supridas por linhas alimentadoras de diferentes bair-
ros. Os mentores deste programa esperam, concomitantemente, aumentar em
muito a eficiência dos serviços e diminuir os custos para os usuários, uma vez que
estes poderão, com um mesmo bilhete, viajar um número muito maior de quilô-
metros do que agora.

Independentemente das possíveis falhas, de dificuldades de ordem fi-
nanceira e de questionamentos técnicos que possam ser feitos ao Probus, o
início de sua implantação em Belo Horizonte desencadeou um frutífero pro-
cesso de discussão envolvendo a BHTrans, o DER/MG e técnicos do governo
estadual afeitos às atividades de planejamento urbano e de transporte, além
das principais prefeituras da região, notadamente Betim e Contagem.

Simultaneamente, o processo em curso de estadualização do metrô de
superfície, que apresenta uma grande interface com o Probus, incentiva e re-
força a aglutinação dos diferentes atores envolvidos com os desafios institu-
cionais do sistema de transporte coletivo da RMBH.

Um último argumento é representado pelo fato de que a BHTrans de-
sempenha papel estratégico no sistema de transporte coletivo metropolitano,
pois gerencia a maior parte das linhas de transporte coletivo da região e tem
buscado trabalhar em coordenação com o DER/MG, apesar das relações en-
tre os dois órgãos nem sempre serem harmônicas.

15 Segundo informações fornecidas pela Diretoria de Transporte Metropolitano do DER.
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Frente à nova estrutura normativa de gestão para a RMBH — formal-
mente mais democrática que a anterior, mas com constrangimentos de ordem
política e institucional que dificultam sobremaneira a formulação e implemen-
tação de políticas regionais consistentes e integradas — caberia discutir como
os diversos atores envolvidos no gerenciamento e operação do serviço de trans-
porte coletivo metropolitano têm-se comportado nessa nova arena.

De início, verifica-se que, apesar da ampla maioria de representantes
dos municípios na Ambel, há, na prática, uma relação de subordinação entre
os governos locais e o governo estadual. Em outras palavras, quando o único
representante do Executivo estadual participa das reuniões, ele ocupa, inexo-
ravelmente, posição de centralidade. Isto ocorre porque — embora, em tese,
o processo decisório metropolitano dependa essencialmente de um acerto en-
tre os municípios — o governo estadual detém o controle da prestação de
parte substancial dos serviços de interesse comum metropolitano, quais se-
jam, os serviços de abastecimento de água e energia elétrica, coleta de esgo-
to, abertura e manutenção de rodovias.

Até o presente, a concessão de poder aos municípios não foi acompanha-
da do necessário aporte de recursos financeiros, uma vez que o Fundo de De-
senvolvimento Metropolitano, instituído há 10 anos pela Constituição estadual,
não foi regulamentado. Em tese, há concordância entre os diversos atores en-
volvidos sobre a necessidade de regulamentação do fundo, condição sine qua
non para a implementação consistente de políticas no âmbito dos serviços de
interesse comum metropolitano. As dificuldades cruciais que vêm sendo en-
frentadas referem-se às regras de contribuição e, especialmente, de alocação
dos recursos do fundo.

Por que razão haveriam os municípios maiores — Belo Horizonte, Be-
tim e Contagem — e o governo do estado de arcar com a quase totalidade dos
recursos do referido fundo se, formalmente, lhes caberia modesta influência
no processo de decisão sobre a alocação de verbas e, por conseguinte, irrele-
vantes ganhos políticos?

Do ponto de vista da operação dos serviços de transporte e trânsito, os
resultados positivos alcançados decorrem de iniciativas que têm lugar no ní-
vel técnico, empreendidas por profissionais lotados nos órgãos estaduais e
municipais, que, muitas vezes, se empenham na colaboração mútua no desen-
volvimento de projetos. Todavia, isto não se tem refletido no planejamento
integrado, especialmente por constrangimentos políticos.

O descompasso entre os procedimentos do dia-a-dia de administração
das funções públicas e a estrutura da Ambel coloca um dilema: continua-se a
enfrentar questões metropolitanas à margem da estrutura legal — tal como tem
ocorrido atualmente no gerenciamento do transporte e do trânsito — ou é ne-
cessário repensar o formato institucional da Ambel, particularmente no que diz
respeito à composição e funcionamento das câmaras técnicas setoriais?
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Concebidas para oferecerem suporte técnico para o processo de toma-
da de decisões nas plenárias da Ambel, até recentemente estas câmaras eram
compostas exclusivamente por prefeitos e vereadores. Ao restringirem-se a es-
ses participantes, não permitindo que outros atores estratégicos ligados tanto
a grupos da sociedade civil quanto a agências públicas prestadoras de servi-
ços urbanos tomem parte de suas reuniões, as câmaras ficam impossibilita-
das de cumprir seu papel: deixam de constituir o fórum onde os diversos
atores envolvidos com as questões metropolitanas em pauta poderiam mani-
festar e discutir seus interesses, e não produzem as análises e alternativas téc-
nicas capazes de subsidiar as discussões da assembléia.

No caso do reajuste das tarifas de ônibus metropolitanos — assunto de
significativa complexidade técnica pela diversidade de elementos que envol-
ve —, a câmara técnica setorial assim composta tem pouco a dizer. As deci-
sões da Ambel são tomadas a partir do resultado de estudos realizados pela
BHTrans em parceria com a Diretoria de Transporte Metropolitano do DER/
MG, deixando à margem, além dos outros importantes agentes públicos e pri-
vados, até mesmo a grande maioria dos membros da plenária, que enfrenta
dificuldades em acompanhar as análises realizadas.

Numa tentativa de superar essas sérias limitações e diante do consenso
sobre a necessidade de reformulação, foi iniciada uma discussão sobre as possí-
veis alternativas de composição e funcionamento das câmaras. A Seplan/MG en-
caminhou à Ambel uma proposta que imprimia às câmaras setoriais um molde
clássico de “conselhos”, tal como se apresentam hoje em boa parte das chama-
das políticas públicas sociais (educação, saúde, criança e adolescente etc.). Nes-
te novo formato, ganhariam peso as representações dos diversos grupos sociais e
agências públicas de vocação urbana afetados pelas questões metropolitanas.

A proposta técnica da Seplan/MG sequer chegou a ser discutida na ple-
nária metropolitana, optando a Ambel por uma reforma mitigada, onde foram
mantidos a direção e 50% dos membros das câmaras setoriais nas mãos dos
prefeitos e vereadores, inviabilizando, mais uma vez, que exercessem seu im-
portante papel de assessoria. Interessante frisar que, mesmo frente aos estrei-
tos limites da mudança, parte considerável dos vereadores que têm assento na
Ambel protestou contra a “perda de espaço” nas câmaras técnicas setoriais.

De fato, como ilustra o episódio acima, o cenário da gestão metropoli-
tana é marcado, entre outras coisas, pela tensão e disputa de espaço observa-
das na relação entre a Ambel e a Seplan/MG. Herdeira de parte das
atribuições exercidas pelo Plambel — órgão de planejamento da RMBH que,
sendo extinto em meados desta década, teve suas funções distribuídas entre a
Fundação João Pinheiro e a Secretaria de Estado do Planejamento16 —, a Se-

16 Lei Estadual n¡ 12.153/96.
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plan tem funcionado como secretaria executiva da Ambel, arcando com os
custos de suas instalações físicas, dos equipamentos e de seus funcionários. 

Também neste âmbito, alguns avanços significativos no trato das ques-
tões metropolitanas têm-se verificado à margem da estrutura formal de ges-
tão. Utilizando como fórum a Associação dos Prefeitos da RMBH (Granbel),
conseguiu iniciar, em parceria com a prefeitura de Belo Horizonte, discus-
sões preliminares em torno da elaboração de um plano diretor metropolitano. 

Merece registro, neste cenário, o desempenho da Granbel. Constituin-
do uma associação civil que agrupa os prefeitos da RMBH, funciona como
arena onde é articulada e encaminhada informalmente às agências estaduais
e federais pertinentes a agenda de demandas dos municípios metropolitanos.
Institucionalmente, este papel caberia à Ambel, criada pela Constituição esta-
dual para a funcionar como fórum deliberativo político-administrativo de to-
das as questões metropolitanas. Todavia, diante das inúmeras restrições ao
bom desempenho da assembléia, os prefeitos têm utilizado a Granbel como
espaço alternativo para a discussão e o encaminhamento dos assuntos de in-
teresse comum metropolitano, com resultados bem mais promissores.

Também na relação da Ambel com a sociedade civil — além das já
mencionadas restrições observadas na composição e funcionamento das câ-
maras técnicas setoriais — podem ser identificados problemas relevantes, que
permitem, ainda, uma reflexão sobre políticas públicas, reforma do Estado e
seus paradigmas mais usuais.

O caso do processo de municipalização dos serviços de transporte e trân-
sito em cidades da RMBH é exemplar ao permitir evidenciar o equívoco de aná-
lises que procuram correlacionar de forma direta a descentralização do pro-
cesso de tomada de decisões e de implementação de políticas públicas e o avan-
ço da democracia. Constatou-se que a descentralização, ao invés de reduzir,
tem aumentado a vulnerabilidade do poder público a pressões dos lobbies, es-
pecialmente quando empreendidos pelos proprietários das empresas permissio-
nárias.

Ao proceder à licitação para renovar a permissão do serviço de trans-
porte coletivo em Belo Horizonte, a BHTrans promoveu o aguçamento dos
conflitos e contradições já observados em relação ao Setransp, sindicato das
empresas de transporte, que se manifestou seja diretamente, seja via Ambel,
entre outras formas de pressão, para promover a transferência de linhas sob a
administração da capital para o DER.17

Outros dois municípios da região — Betim e Contagem —, que têm
promovido a modernização de suas agências de gerenciamento do transpor-
te, enfrentam obstáculos de diversas ordens e, até recentemente, restringiam
sua atuação à definição de itinerários e operação das linhas locais. 

17 Estado de Minas, 10-2-1998, p. 25, caderno Gerais.
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Ressalte-se, ainda, que as políticas de transporte coletivo da RMBH apre-
sentam especificidades institucionais que afetam fortemente a composição de in-
teresses e alianças entre os diversos atores metropolitanos, sobrepondo-se,
inclusive, a divergências político-partidárias. As duas últimas administrações es-
taduais de Minas Gerais (Hélio Garcia e Eduardo Azeredo), vis-à-vis os governos
municipais de Belo Horizonte (Patrus Ananias e Célio de Castro), foram susten-
tadas por partidos que mantinham forte oposição entre si. Por que razões, ape-
sar de pertencerem a agremiações rivais, os governadores e os prefeitos da
capital mantiveram um acordo implícito no que tange à questão do transporte
metropolitano?

Por que o governo estadual, mesmo quando pressionado pelo sindicato
patronal, das empresas permissionárias, evitou um confronto aberto com a
prefeitura, que tinha como estratégia liderar o planejamento e gerenciamen-
to do serviço de transporte na RMBH? Numa perspectiva institucional-legal, o
governo estadual, através do DER, poderia lançar mão de recursos através
dos quais reduziria consideravelmente as margens de atuação da BHTrans,
avocando para si muitas das linhas que ainda hoje se encontram sob a jurisdi-
ção da empresa municipal.

As razões para este comportamento aparentemente “amigável e tole-
rante” do governo estadual podem ser buscadas, de modo especial, no forma-
to institucional de gestão do transporte público atualmente vigente na RMBH.

A manutenção da Câmara de Compensação Tarifária — mesmo após a
extinção da Transmetro, agência de caráter exclusivamente metropolitano —
permitiu que as linhas da capital continuassem a subsidiar o transporte coleti-
vo metropolitano. Assim, qualquer confronto nesta área, cujos resultados de-
sagradassem fortemente ao governo municipal, poderia conduzir à retirada
desses subsídios, obrigando o governo estadual a assumi-los, através dos re-
cursos do Tesouro, ou a arcar com o ônus político que representaria a eleva-
ção significativa do preço das passagens das linhas que atendem aos demais
municípios da RMBH.

Assim, a preocupação em evitar o desgaste político ou financeiro que
lhe seria imputado contribuiu, durante longo período, para garantir um bom
relacionamento e, muitas vezes, a cumplicidade, entre os dois níveis de go-
verno, apesar de sua oposição político-partidária. Todavia, mais recentemen-
te, este “pacto de cavalheiros” foi quebrado, com a discordância da BHTrans
em promover o aumento das passagens dos ônibus da capital, desvinculando-
os do aumento geral das tarifas.18

18 Segundo informações da Diretoria de Transporte Metropolitano do DER/MG, mesmo quando
os repasses vinham sendo efetuados, já havia, a partir de meados de 1990, um processo de
redução gradativa dos subsídios, uma vez que, enquanto se observava um crescimento da
ordem de 0,7% ao ano das linhas superavitárias, que serviam a Belo Horizonte, o incremento
das linhas metropolitanas subsidiadas era, em média, de 2,1%.
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Concomitantemente, cessou o repasse de recursos para o DER/MG esti-
pulado pela Câmara de Compensação Tarifária. Isto significou, na prática,
uma “saída branca” da BHTrans da CCT, o que pode vir a representar um gol-
pe de morte para aquela empresa.

Apesar das divergências e da complexidade dessa arena — que envolve
inúmeros atores com interesses e paradigmas diferenciados de atuação, além
de apresentar um quadro institucional bastante fragilizado —, há consenso
sobre a necessidade de se criar ou aprimorar arranjos institucionais que facili-
tem a interação e coordenação das atividades desenvolvidas pelas diferentes
agências públicas e privadas que atuam no setor.

5. Considerações finais: os desafios para a reestruturação 
institucional do transporte coletivo

Parte importante do desafio institucional do transporte coletivo na Grande
Belo Horizonte encontra-se umbilicalmente ligado às transformações que ve-
nham a ocorrer no arcabouço institucional mais amplo de gestão da RMBH, e
que afetam a governança dos serviços e atividades de vocação metropolitana.

Pode-se dizer que a política para as regiões metropolitanas no Brasil já
passou por duas grandes fases. A primeira foi marcada pela centralização das
decisões e dos recursos nas mãos do governo federal. Apesar do forte compo-
nente autoritário do modelo, havia uma estrutura institucional e disponibili-
dade de recursos financeiros que permitiram a implementação de vários
projetos nas áreas de transporte coletivo e tráfego metropolitano.

O segundo momento, marcado pelo neolocalismo19 pós-Constituição de
1988, foi de hegemonia de uma retórica municipalista exacerbada, onde a
questão metropolitana era identificada, in limine, com o desmando do gover-
no militar e, simultaneamente, como uma estrutura institucional padronizada
e ineficaz.

Mais recentemente, a partir de meados dos anos 1990, há o ingresso
numa nova fase, na qual se constata um processo de estabelecimento de par-
cerias entre municípios, muitas vezes à margem do aparato institucional me-
tropolitano, para enfrentar questões setoriais que transcendem a esfera local.

Contrariamente ao primeiro momento, os dois últimos são marcados
pela ausência de políticas regulatórias consistentes e de financiamentos fede-
rais voltados para as áreas metropolitanas,20 Embora, teoricamente, o forma-

19 Para um maior aprofundamento do conceito de “neolocalismo” ver Melo (1993).
20 No âmbito federal, os poucos avanços observados mais recentemente referem-se ao surgimento
de redes nacionais visando à troca de experiências entre órgãos que tratam da questão metropoli-
tana, no enfrentamento dos problemas nessas regiões (Fundação João Pinheiro, 1998).
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to institucional da RMBH seja descentralizado e democrático ao conceder o
poder de decisão ao conjunto dos municípios, observam-se, na prática, gra-
ves problemas do ponto de vista operacional, entre os quais se destaca o de-
sinteresse tanto dos municípios maiores quanto do governo estadual em
participar mais ativamente da Ambel. O não-envolvimento destes importan-
tes atores tem conduzido a uma fragilidade institucional e política da assem-
bléia metropolitana.

No centro dos problemas enfrentados encontra-se a definição de crité-
rios para o rateio das despesas e dos investimentos, diretamente vinculada à
relação entre a cidade-pólo e os demais municípios da região. Belo Horizonte,
Contagem e Betim, bem como o governo do estado, resistem a uma regula-
mentação do Fundo Metropolitano, pois, ao que tudo indica, seriam respon-
sáveis pelos maiores aportes de recursos, sem se beneficiarem de uma
contrapartida proporcional no que diz respeito ao processo de tomada de de-
cisão quanto à alocação desses recursos. Neste caso, os pressupostos elemen-
tares da lógica da ação coletiva indicam que o comportamento do governo do
estado e desses municípios não chega a surpreender, já que os custos finan-
ceiros seriam incomensuravelmente maiores do que os possíveis retornos po-
líticos.

Pode-se, portanto, concluir que a performance da Ambel corrobora as
análises de Marta Arretche (1996), que mostram que nem sempre o processo
de descentralização significa aumento de eficiência e de democracia, tal como
sugere uma visão ingênua amplamente compartilhada na última década por
alguns setores da militância política (ONGs, movimentos sociais e partidos
políticos), por segmentos do corpo técnico governamental e por parte consi-
derável da literatura acadêmica sobre o tema.

De fato, o caso da RMBH é paradigmático ao evidenciar o equívoco das
teses que vinculam mecanicamente a descentralização do processo de toma-
da de decisão com a ampliação da democracia. Ficou claro que o novo forma-
to institucional de inspiração descentralizante, ao invés de restringir, ampliou
sua vulnerabilidade à pressão de interesses de grupos econômicos envolvidos
nas políticas metropolitanas, como foi evidenciado na questão do transporte.

O grande desafio que se coloca para a reestruturação do serviço de
transporte metropolitano é o de se forjar uma nova articulação institucional
aceita e legitimada por todos os atores políticos envolvidos com a questão:
municípios grandes e pequenos, governo do estado, DER/MG, sindicato dos
trabalhadores e patronal das empresas permissionárias, entidades da socieda-
de civil e usuários. Sem cair nos excessos do passado, outra conclusão possível
frente às análises realizadas é que cabe ao governo estadual, especialmente
através da Seplan, papel relevante neste processo de articulação dos atores
que atuam na área.
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Em termos de uma proposta inicial, setores ligados ao planejamento da
RMBH na Administração estadual deveriam formular e capitanear o encami-
nhamento de proposta de criação de uma agência reguladora do transporte
no nível metropolitano, com a função de gerir, conjuntamente, o transporte
coletivo por ônibus e o metrô de superfície.

É verdade que os críticos dessa iniciativa temem a volta de uma agência
nos moldes das antigas “Metrobel/Transmetro”, sob o controle do governo es-
tadual. Entretanto, a idéia é de criação de um órgão em que se garantisse a ad-
ministração compartilhada entre o estado e os municípios, contando com um
corpo de funcionários de alto nível, bastante enxuto. Nesse sentido, o modelo
se distanciaria de suas antecessoras metropolitanas e mesmo da BHTrans, uma
vez que seriam privilegiadas as atividades normativas gerais, sendo transferi-
da para as empresas parte significativa das muitas atividades de planejamento
hoje realizadas pela concessionária municipal.

Em suma, ainda que não haja uma prescrição definitiva, as possibilida-
des de mudança, tanto para a assembléia metropolitana quanto, e em particu-
lar, para o setor de transporte e trânsito, encontram-se em aberto. Por este
prisma, os projetos que devem causar, a médio prazo, impactos significativos
no status quo do setor de transporte público metropolitano — o Probus e o
metrô de superfície — podem funcionar como estímulo seletivo para o des-
lanche de uma discussão profícua sobre o reordenamento institucional do sis-
tema metropolitano de transporte coletivo.
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